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De confo rmidade com a Lei n . 
6 .969, de 10 .12 .81 , toda pessoa 
que, não sendo prop rietário rural 
nem u rbano , possuir com ânimo 
de dono, durante cinco anos inin­
ter ruptos, sem oposição , área rural 
não maior de 25 ha , desde que ne­
la re sida e a torne produt iva , ad­
qu irir-Ihe-á a propriedade, indepen­
dentemente de justo tít ulo e de 
boa-fé, 'podendo requerer ao ju iz 
que assim o dec la re po r sentença, 
a qual servirá de t ítulo para tran s­
crição no Registro de I móvei s'. É 
o mesmo antigo usucap ião pro la­
bore, surgido na Constituição de 
1934 para área não excedente de 
10 ha , área que a Constituição de 
1946 elevou para 25 ha. A Cons­
t it u ição de 1967/1969 não d ispõe 
expressamente sobre a matéria , mas 
o Estatuto da Terra, em seu art . 
98, manteve o usucapião pro labo­
re em área não su perior ao módu­
lo rural. Embora a no rma do Esta­
tuto esteja na secção relativa aos 
'ocupantes de terras públicas fe­
derais', a 1~ C~mara Cível do Tri­
buna l de Justiça do R io Grande 
do Sul (Apelação n . 39.971) en­
tendeu que o usucapião pro labo­
re era incidente tanto sobre terras 
públicas da União como sobre ter­
ras de particulares. 
A novidade maior, destarte, foi 
a redução do prazo, de dez para 
cinco anos de ocupação ininterrup­
ta, com moradia e cultivo da gle­
ba ruraf. 
Algumas observações sobre o pro­
cedime nt o na ação de usucapião. 
Em pr imeiro lugar, a lei refere (art. 
59) a adoção do 'procedimento su­
maríssimo', sendo, outrossim, 'as­
segurada a p referência él sua instru­
ção e julgamento'. Trata-se, realmen­
te, de uma ação sob procedimento 
sumaríssimo, portanto, com o rito 
previsto nos arts_ 276 e seguintes, 
do C.P.C.? O tema é relevante , 
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inclusive porque, se sumaríssimo o 
procedimento, o Tribunal competente 
para o julgamento dos recursos será 
o Tribunal de AI'çada, nos termos 
do art. 108, 111, letra d, da Lei Oro 
gânica da Magistratura Nacional, e 
art . 57 , 11, do COJE . A resposta é 
negativa. Ao mencionar o rito suo 
maríssimo, tem·se a impressão de 
que a lei prete ndeu, embora de for· 
ma menos técnica, apenas assegurar 
maior brevidade a tais p rocessos e 
preferência especial na de signação 
de pautas de julgamento. 
COr.1 efeito, o procedimento suo 
maríssimo caracteriza·se pela concen· 
tração dos atos processuais na au· 
diência de instrução e julgamento. 
Nesta é apresentada a contestação 
e, de imediato, sempre que possí· 
vel, são tomados os depoimentos 
pessoais das partes e ouvidas as teso 
temunhas, seguindo·se os debates 
orais e a prolação de sentença. Cer· 
to que vicissitudes processuais fre· 
qüentemente descaracterizam tal suo 
mariedade. Mas a tônica essencial 
do procedimento sumaríssimo, tal 
como o instituiu o Código Proces· 
sual vigente, é esta: recebida a peti· 
ção inicial, o juiz, de imediato, de· 
signa a audit'!ncia de instrução e jul· 
gamento, e nesta é apresentada a 
resposta do demandado. 
Ora, a lei do usucapião dito espe· 
cial (rectius, pro labore) .conserva 
aquele procedimento especial pre­
visto no C.P.C. para as ações em ge­
ral 'de usucapião de terra s particula­
res' - C.P.C., arts. 941 e seguintes. 
O autor requer a designação da au­
diência p reliminar para a justifica· 
ção da posse, mantendo·se a ex igên­
cia (ali ás , realmente inafastável) de 
ci tação pessoal (inclusive para com · 
parecer a essa aud it'!ncia) da pessoa 
em cujo nome esteja a g leba lança· 
da no Registro de Imóveis e tam­
bém dos confinantes da á rea usu· 
capienda , mantida igualmente a 
ex igênc ia dos editais para citação 
'dos réus ausentes, incerto s e des­
conhecidos', bem assim como a 
cientific ação, por carta, dos repre­
sentantes da União , Estado e Mun i­
cípio. Até aqui tudo praticamen­
te como dantes, salvante dois deta­
lhes : a) é dispensada a apresenta­
ção de planta do imóvel; b) a lei 
dispéíe que o autor 'poderá' reque­
rer a realização da audit'!ncia de jus­
tificação de posse, o que leva à con­
clusão de que tal audiência poderá 
ser dispensada se a posse e os requ i­
sitos do usucapião puderem ser com­
provados documenta lmente. De qual­
quer forma, o prazo para contestar 
corre, tal como dispõe o C.P.C., 'da 
intimação da decisão que declarar 
justificada a posse'. Não justifica­
da a posse, sentencia o juiz com a 
extinção do processo. Justificada, 
e no caso de revelia dos citados, é 
facultado ao juiz o julgamento an­
tecipado da lide. Ocorrendo contes­
tação, e após eventuais atividades 
de saneamento, des: 
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de saneamento, designará o magis­
trado a audiência de instrução e jul­
gamento . Como visto, não se cuida , 
é evidente, de procedimento suma­
ríssimo, e assim a competênc ia re · 
cu rsal pertence ao Tribunal de Jus­
t iça, tal como ocorre nas ações de 
IJsucapião em geral. 
Também interessante med itar so· 
bre as conseqüênc ias da norma do 
art. 79, que, na previsão do usuca­
pião especial invocado como maté­
ria de defesa (a respeito, a Súmula 
n. 237 , do S.T .F.), inova profu nda­
mente ao elevar a sentença que o re­
conheça (portanto, a sentença de 
improcedência da ação vind icatór ia 
do imóvel) à catego r ia de 'título pa­
ra transcrição no Registro de Imó­
veis' . Conveniente , aqui, lembrar 
que o registro do 
de quem alegou, 
usucap ião especial, 
cancelamento do 
imóvel em nome 
na sua defesa , o 
irá impo rt ar no 
registro que, em 
nome de outrem, já ex ista no of í­
cio imobiliár io, pr ivando este an­
terior reg istro de toda a sua eficá ­
cia . 
A norma do art. 79, porta nto, so ­
mente é aplicável - e submetemos 
este posicionamento à censura dos 
doutos - nos casos em que o titu lar 
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do registro anterior for exatamen­
te o autor da ação, na qual possui­
dor in llGcrJu exitosamente, em de­
fesa, o usucapião especial. Ou quan­
do o imóvel não estiver ainda lança­
do no respect ivo Registro. Se, to­
davia , autor da ação for pessoa ou­
tra que não o t itu lar do reg istro imo­
biliário existente, então a aplicação 
do art . 79 importaria, realmente, 
em privar de seus direitos, por for­
ça da dec isão judicial, pessoa que 
na demanda não fora parte. Tal so­
lução parece importar em verdadei­
ro confisco, sem conceder o direi­
to ao proprietário (G.C., art . 859) 
de opor-se às pretensões de quem 
invocou o usucapião. 
Ainda de observar que, nos ca­
sos de incidência da norma do art . 
79, a sentença que 'reconhece' o 
usucapião e serve como título apto 
ao registro opera eficácia de coisa 
ju Igada material apenas relativamen­
te às partes no processo; não, por 
certo, relativamente aos confinantes, 
e a terceiros interessados, aos quais 
são ressalvadas as vias legais para 
resguardo dos direitos eventualmen­
te feridos pelo registro da gleba em 
nome de quem 'em defesa' invocou 
a posse qüinqüenal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
